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 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 9698/2018

Por despacho de 29 de setembro de 2016 do Reitor da Univer-
sidade do Porto, no uso da competência atribuída nos Estatutos da 
Universidade do Porto, após parecer favorável do Senado emitido 
em reunião de 21 de setembro de 2016, foi aprovada, sob proposta 
dos Conselhos Científico e Pedagógico da Faculdade de Medicina 
da Universidade do Porto, por aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 
16 de agosto, a criação do ciclo de estudos conducente ao grau de 
mestre em Cuidados de Saúde Primários, ministrado pela Universi-
dade do Porto, através da Faculdade de Medicina, acreditado pelo 
Conselho de Administração da Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior na reunião de 13 de junho de 2017 e registado 
pela Direção -Geral do Ensino Superior a 7 de setembro de 2018 sob 
o n.º R/A -Cr 108/2018, cuja estrutura curricular e plano de estudos 
seguidamente se publicam:

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade do Porto.
2 — Unidade orgânica: Faculdade de Medicina.
3 — Grau ou diploma: Mestre.
4 — Ciclo de estudos: Cuidados de Saúde Primários.
5 — Área científica predominante: Medicina.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estrutura:
9 — Estrutura curricular:

Áreas científicas Sigla

Créditos

Obrigatórios Opcionais

Medicina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED 114
Qualquer área científica da UPorto 

(ao nível dos 2.º Ciclos de Estu-
dos) — Opção UPorto  . . . . . . . . . QACUP 6

Subtotal  . . . . . . . 114 6
Total . . . . . . . . . . 120

 10 — Observações:
O ciclo de estudos é composto por:
O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre integra:
a) Um curso de mestrado, não conferente de grau, constituído por 

um conjunto de unidades curriculares, a que correspondem 60 ECTS 
e que decorrem no 1.º e 2.º semestres do ciclo de estudos. Confere um 
Diploma de Curso de Mestrado (não conferente de grau) em Cuidados 
de Saúde Primários;

b) A realização da Unidade Curricular Preparação de Dissertação/
Projeto/ Estágio, de 3 ECTS, no 2.º ano, não incluído na componente 
curricular indicada na alínea anterior, mas cuja classificação conta para 
a nota final do Mestrado;

c) Uma Dissertação de natureza científica/ Projeto/ Estágio, original 
e especialmente realizada para este fim, a que correspondem 57 do total 
de 120 ECTS, que decorre no 3.º e 4.º semestres, cuja defesa pública 
permitirá a obtenção do grau de mestre em Cuidados de Saúde Primários.

11 — Plano de estudos: 

QUADRO N.º 1 

 Universidade do Porto — Faculdade de Medicina

Ciclo de estudos: Cuidados de Saúde Primários

Grau: Mestre

1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidade curricular
(1)

Área
científica

(2)

Organização
do ano

curricular
(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Estatística médica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Med S1 162 40,5 6
Desenho de investigação clínica I . . . . . . . Med S1 162 40,5 6
Cuidados de Saúde Primários I  . . . . . . . . . Med S1 162 40,5 6
Ética e Direito da Saúde. . . . . . . . . . . . . . . Med S1 162 40,5 6
Publicação científica  . . . . . . . . . . . . . . . . . Med S1 81 21 3
Seminários Temáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . Med S1 81 21 3
Revisão Sistemática e Meta -análise. . . . . . Med S2 162 40,5 6
Desenho de investigação clínica II  . . . . . . Med S2 162 40,5 6
Cuidados de Saúde Primários II. . . . . . . . . Med S2 162 40,5 6
Indicadores de desempenho em Cuidados 

de Saúde Primários.
Med S2 162 40,5 6

Opção UPorto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QACUP S2 162 6 Depende da UC 
escolhida pelo 
estudante.

 2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidade curricular
(1)

Área
científica

(2)

Organização 
do ano

curricular
(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Preparação da Dissertação/Projeto/Estágio Med S3 81 21 3
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Unidade curricular
(1)

Área
científica

(2)

Organização 
do ano

curricular
(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . Med Anual  . . . 1 539 200 200 57 E/OT depende 
da escolha do 
estudante: dis-
sertação (OT) 
ou Projeto/Es-
tágio (E).

 12 de setembro de 2018. — O Reitor, Prof. Doutor António de Sousa Pereira.
311698486 

 Regulamento n.º 664/2018
Na sequência das alterações introduzidas ao Decreto -Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, que estabelece o Estatuto do Estudante Internacional, 
através da nova redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 
06 de agosto, torna -se necessário rever e adequar o Regulamento de 
Aplicação do Estatuto de Estudante Internacional da Universidade do 
Porto atualmente em vigor.

Assim, nos termos do artigo 98.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do 
artigo 110.º, n.º 3 do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Supe-
rior, aprovado pela Lei n.º 63/2007, de 10 de setembro, foi publicitado 
o início do procedimento tendente à alteração do presente regulamento, 
seguindo -se os ulteriores termos;

Tendo em consideração o disposto nos artigos 8.º, 92.º, alínea o) 
do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, conjugados 
com o disposto nos artigos 1.º e 9.º dos Estatutos da Universidade do 
Porto e no uso da competência estipulada na alínea n), do n.º 1 do 
artigo 38.º dos Estatutos da Universidade do Porto, aprovo a alteração 
ao Regulamento de Aplicação do Estatuto de Estudante Internacional 
da Universidade do Porto:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação e conceitos

1 — Este regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes 
que se candidatam a ciclos de estudos da Universidade do Porto ao 
abrigo do Estatuto do Estudante Internacional, designadamente os 
que satisfazem as condições definidas no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 
6 de agosto, e, respeitando os princípios gerais definidos no referido 
decreto -lei, define as condições específicas de acesso, ingresso e 
frequência.

2 — Conforme determinado no decreto -lei referido no número ante-
rior, no seu artigo 3.º, considera -se estudante internacional o estudante 
que não tem a nacionalidade portuguesa, com as exceções previstas no 
mesmo artigo.

3 — Não estando abrangidos pelo Estatuto de Estudante Internacional 
os “familiares de portugueses ou de nacionais de um Estado membro da 
União Europeia”, entende -se por “familiar” o conceito previsto na Lei 
n.º 37/2006, de 9 de agosto, designadamente:

i) O cônjuge de um cidadão da União;
ii) O parceiro com quem um cidadão da União vive em união de 

facto, constituída nos termos da lei, ou com quem o cidadão da União 
mantém uma relação permanente devidamente certificada, pela entidade 
competente do Estado membro onde reside;

iii) O descendente direto com menos de 21 anos de idade ou que 
esteja a cargo de um cidadão da União, assim como o do cônjuge ou do 
parceiro na aceção da subalínea anterior;

iv) O ascendente direto que esteja a cargo de um cidadão da União, 
assim como o do cônjuge ou do parceiro na aceção da subalínea ii);

4 — Quando um estudante tenha duas ou mais nacionalidades e uma 
delas for portuguesa, só esta releva para efeitos do presente Regula-
mento.

5 — Caso o estudante com duas ou mais nacionalidades, em que 
não se inclua a nacionalidade portuguesa, tenha nacionalidade de outro 
Estado Membro da União Europeia e de um Estado extracomunitário, 
poderá optar por uma delas.

6 — No caso previsto no número anterior, se optar pela nacionalidade 
extracomunitária, manterá a qualidade de estudante internacional até ao 
final do ciclo de estudos em que se inscreve inicialmente ou para que 

transite, ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, lhe venha 
a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres ao abrigo 
de tratado internacional outorgado entre o Estado Português e o Estado 
de que é nacional.

7 — Excetuam -se do disposto no número anterior o estudante inter-
nacional que adquire, depois do ingresso, a nacionalidade de um Estado 
membro da União Europeia.

8 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional em 
consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano letivo 
subsequente à data da comprovação da aquisição da nacionalidade.

Artigo 2.º

Condições de acesso e ingresso

1 — O acesso e ingresso de estudantes internacionais em todos os 
primeiros ciclos de estudos (Licenciaturas) e ciclos de estudos integrados 
de mestrado (MI) realiza -se, à exceção do acesso pelos regimes especiais 
previstos no Decreto -Lei n.º 393 -A/99 e pelos regimes de Reingresso e de 
Mudança de Par Instituição/Curso, exclusivamente, através de concurso 
especial de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 
de agosto, e pelo presente regulamento, e está sujeito à verificação das 
condições gerais de acesso e de ingresso estabelecidas nos artigos 5.º e 
6.º, respetivamente, do referido decreto -lei.

2 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos primeiros ciclos 
de estudos e nos ciclos de estudos integrados de mestrado os estudantes 
internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma auto-
ridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino de 
nível secundário desse país e lhes confira o direito de se candidatarem 
e poderem ingressar no ensino superior no país em que foi conferido;

b) Os titulares de um diploma de ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

3 — A qualificação prevista no n.º 2, alínea a) do presente artigo 
deverá ser comprovada através de:

a) Declaração, emitida pelos serviços oficiais de educação do país 
de origem e, quando necessário, traduzida para inglês, ou francês, ou 
espanhol, ou italiano, atestando que a habilitação secundária de que 
são titulares, obtida nesse país, é suficiente para aí ingressar no ensino 
superior oficial em cursos congéneres daqueles a que se pretendem 
candidatar ou certificado de equivalência ao ensino secundário português 
emitido por uma entidade nacional competente;

b) Na instrução do processo de candidatura com documentos estran-
geiros ou emitidos no estrangeiro, o candidato deve apresentar cópia 
do documento original, autenticada pelos serviços oficiais de educação 
do respetivo país e reconhecido por autoridade diplomática ou consular 
portuguesa, ou com Apostilha de Haia, para os países que aderiram à 
Convenção de Haia;

c) Se, por motivos de agilidade do processo, for admitida a entrega 
de prova documental não autenticada e/ou reconhecida, deve, até ao 
dia da afixação dos resultados provisórios, conforme calendário, ser 
verificada a sua autenticidade;

d) No ato de matrícula ou em momento anterior ao início do 
ano letivo, e caso seja exigido pela unidade orgânica no edital do 
Concurso, o estudante apresentará os originais referidos nas alíne-
as anteriores;


